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    Introdução




    A presente investigação trabalha com a representação da diversidade cultural contida nos normativos jurídicos dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP): Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe. A partir de determinados documentos legislativos, dados que de alguma forma se relacionem ao tópico em questão serão coletados e categorizados entre parâmetros de unidade ou de pluralidade cultural. A pesquisa será realizada especificamente nas Constituições e, eventualmente, em Planos Nacionais e Políticas de Cultura dos países em questão, de forma a perceber como tais codificações normativas refletem e legitimam a diversidade cultural num quadro emancipatório ou de subalternidade.




    Para além desta primeira associação, também se buscará a vinculação de tais elementos normativos a uma ação política que possua moldes de democratização da cultura ou de democracia cultural. Com fundamento nestes parâmetros, vislumbrar-se-ão alicerces de manutenção da colonialidade e dependência ou, pelo contrário, de emancipação e decolonialidade. Visto que se tratam de Estados – ainda que com suas respectivas particularidades – com um passado colonial comum, houve uma preocupação na percepção da existência ou não do desprendimento de estruturas de dominação social e cultural, essenciais para a recepção e a legitimação do interculturalismo.




    Por se tratar de um tema multidisciplinar, é imprescindível que exista uma abordagem analítica que corresponda a tal. É neste sentido que no Capítulo I ancoramos os questionamentos iniciais na teoria crítica do Direito, almejando por uma interpretação pós-positivista da legislação cultural dos PALOP. Com o afastamento dos princípios dogmáticos característicos do século XIX, interpelamos a contemporaneidade e a interdisciplinaridade necessárias a este trabalho.




    Encontramos na Antropologia Jurídica, eixo raramente explorado por estudiosos da esfera antropológica, fundamentos imprescindíveis para a compreensão do vínculo entre as políticas da cultura dos países em questão e a decolonialidade. Também é propósito desta investigação decolonizar a própria Antropologia enquanto ciência, que, desde sua criação, foi legitimada por propósitos eurocêntricos e consolidada a partir da teoria evolucionista do século XIX, inevitavelmente comparativista. Contrariando a evocação de pressupostos evolucionistas que projetam como cânones os ordenamentos jurídicos ocidentais, utilizaremos o paradigma do duplo papel da legalidade da Antropologia Jurídica contemporânea – que aponta o Direito como “instrumento de dominação e um espaço para resistência” (Colaço e Damázio, 2010, p. 100).




    Para que não se incorra em propostas exoticistas e superficiais, o conceito de Transmodernidade (Dussel, 1993) será tratado de forma a considerar a Alteridade como fator essencial para a libertação das amarras de colonialidade eurocentradas. Assim, o reconhecimento de um Direito libertador que supere o projeto hegemônico proposto pelo Estado Moderno e que respeite as diversidades é crucial para os objetivos a que este trabalho se propõe.




    A partir disso, o Capítulo II tratará da diversidade cultural no âmbito contemporâneo, tendo como elementos balizadores os paradigmas da democracia cultural e da democratização da cultura. Assim, será considerada a evolução da aparição da diversidade cultural, bem como uma crítica ao multiculturalismo liberal, caracterizado por princípios universalizantes. As especificidades e o histórico da democracia cultural e da democratização da cultura serão expostos de maneira a serem permeados pela concepção gramsciana, que vê a cultura e a atuação política como “(...) pontos fundamentais na sensibilização dos homens para compreenderem a real situação da sua classe no contexto histórico e, com efeito, para construírem uma contra-hegemonia que torne possível uma transformação social mais efetiva” (Oliveira, 2014, p. 16).




    Ao analisar os normativos jurídicos dos referidos países em suas particularidades, bem como o processo histórico da legislação relativa às Políticas Culturais, pretende-se verificar a maneira pela qual cada Estado as utilizou como ferramentas para que se obtivesse um consenso com fins de ordem ou de transformação social (Canclini, 1987). Tal dualidade se traduz nos modelos de democratização de cultura e de democracia cultural, que podem ser brevemente definidos como sendo, respectivamente, uma “(...) aproximação entre a cultura ocidental e as classes populares através da facilitação do acesso ao patrimônio” (Lacerda, 2010, p. 2) e algo que “reivindica uma definição mais ampla de cultura, reconhece a diversidade de formatos expressivos existentes, busca uma maior integração entre cultura e vida cotidiana” (Bolán, 2006, p. 87 apud Rubim, 2009, p. 96).




    A ferramenta metodológica escolhida foi a análise documental, que será abordada de maneira mais detalhada no Capítulo III. Essa reconhece em determinados documentos que não possuem nenhum tratamento científico – representados aqui pelos diplomas normativos pré-selecionados – informações que respondem às questões gerais e específicas da pesquisa. Assim, para além de evidenciar a maneira pela qual os dados serão coletados e sistematizados, também será explicitada a literatura de apoio para a sistematização a que este trabalho se propõe, tanto a jurídica quanto a antropológica. Portanto, o objetivo do terceiro capítulo é demonstrar como a análise de dados será realizada, sempre relacionando esta ao desenvolvimento crítico do assunto e às unidades de registro escolhidas.




    Importante ressaltar que, ainda que a presente pesquisa possua como escopo a análise estrita da lei enquanto fonte do Direito, não se pode evitar uma concomitante indagação sobre o contexto social em que ela se insere. Ignorar tal linha epistemológica implica na conversão em entendimentos positivistas e dogmáticos da ciência do Direito, incompatíveis com a dimensão emancipatória e realista que buscamos aqui.




    Dito isto, devemos recordar que a independência dos países em questão não se fez ao mesmo tempo nem às mesmas condições das demais colônias europeias na África. Portugal postergou exaustivamente o processo de independência de suas colônias, e quando este finalmente se tornou exequível, ocorreu com mais de 15 anos de atraso em relação às colônias de outros países e por meio de acordos concessivos à ex-metrópole.




    Para além disso, no processo de composição do Poder Constituinte na década de 1990 – após uma primeira leva de Constituições publicadas entre os anos 70 até a metade da década de 80 e outorgadas a partir de elementos ideológicos e forte caráter popular, afastando-se das Constituições ocidentais da época (Miranda, 1997, p. 237) – é inquestionável a existência de uma influência portuguesa. Mais do que a presença de juristas portugueses na elaboração das Constituições dos PALOP da época, também há de se notar a existência de ideias e cânones ocidentais neste contexto. Por consequência, torna-se inexequível a presente investigação sem a abordagem decolonial supracitada.




    Por este motivo, no Capítulo IV se faz necessária uma recapitulação do contexto histórico-social dos PALOP no pós-independência junto a um recorte decolonial, uma vez que tal estrutura de colonialidade influenciou na elaboração de seu ordenamento jurídico a partir de então. Assim, ao discriminar os documentos que serão objeto de estudo em uma ordem cronológica (em específico: as Constituições e eventuais Planos Nacionais de Cultura), propõe-se não só uma análise crítico-jurídica, mas também antropológica e decolonial.




    Por fim, o quinto e último capítulo se incumbe da parte prática da pesquisa, ou seja, da sistematização das informações coletadas na legislação mencionada em unidades de registro. Como dito anteriormente, inicialmente entre as categorias primárias de “unidade cultural” e “diversidade cultural” e, em um segundo momento, relacionando tais categorias aos modelos de democratização da cultura e de democracia cultural, bem como ao caráter de colonialidade ou decolonialidade.




    De maneira geral, o que se busca neste trabalho é, mais do que uma análise crítica sobre a legislação cultural dos PALOP, uma exposição de possíveis formas contemporâneas de colonialidade. Partindo de um panorama jurídico-emancipatório, reiteramos a presença da diversidade cultural na codificação normativa como essencial para a construção e manutenção de um ordenamento intercultural e decolonial, garantidor da “existência livre e plural da própria cultura, assumindo-a em toda sua amplitude, corrigindo a visão fragmentária de outros momentos históricos, erigindo garantias específicas, reconhecendo e promovendo condições positivas para seu pleno desenvolvimento e acesso por todos os indivíduos” (Silva, Araújo e Midlej, 2009, p. 243).


  




  

    1 Dos sentidos da antropologia jurídica




    A história da Antropologia e do Direito sempre esteve entrelaçada. Desde a consolidação da Antropologia enquanto ramo científico no século XIX – uma vez que neste período ocorreu a consolidação dos Impérios Coloniais – existiu uma preocupação de estudiosos em relação ao modo de organização legal de sociedades consideradas “primitivas”. No campo de estudo do Direito não foi diferente: há vestígios históricos de interesse por estruturas jurídicas alheias e tudo que as envolve desde a época do Império Romano.




    A partir da cientificização da Antropologia no século XIX, foram publicadas as primeiras obras que fundiam a Antropologia e o Direito. Em 1861, Jakob Bachofen e Henry Maine – jurista e antropólogo de formação, nesta ordem – escreveram, respectivamente, sobre culturas jurídicas que se utilizavam do sistema matriarcal1 e de relações de parentesco2. John McLennan e Lewis Henry Morgan, ambos juristas, também discorreram sobre temas antropológicos no Direito: o primeiro tratou da instituição do casamento em sociedades “primitivas”3; enquanto Morgan se valeu de conceitos do Direito Romano para tratar da estrutura familiar4.




    Desta forma, seguindo o paradigma evolucionista que rondava a conjuntura antropológica da época, tanto juristas quanto antropólogos consideravam o Direito como um conceito universal, uma vez que até mesmo as sociedades de organização “simplória” continham sistemas jurídicos. A consequência, para além da cristalização de um Direito de caráter positivo e dogmático, foi a produção massiva de conteúdo científico antropológico-jurídico também por juristas, que se serviam de etnologias como principal procedimento técnico.




    No final do século XIX, influenciado pelos realismos jurídicos estadunidense e escandinavo, o campo científico do Direito passou a conter contornos sociológicos. A Antropologia, como de costume, concentrava-se no “outro”, sendo este, mais uma vez, considerado “primitivo”. O diferencial foi a aproximação da Criminologia: ao observar e traçar perfis psicológicos e físicos de criminosos, a Antropologia enquanto matéria criou uma classe diversa de “outros”, ainda que igualmente subalternizados e estigmatizados.




    No século XX, Malinowski escreve “Crime e costume na sociedade selvagem” em 1926, com tons de crítica ao evolucionismo antropológico e jurídico, para além de contradizer afirmações da época de que, nestes grupos sociais, a coerção seria mais valorizada do que as normas escritas. Radcliffe-Brown, em The Andaman Islanders5 e de maneira sistematizada no ensaio On social structure6, entende o Direito, partindo das instituições, como essencial na organização de um ordenamento social. Os dois autores observaram a recém surgida Antropologia Jurídica de maneira diferente: Malinowski acreditava que na “jurisprudência escrita e não escrita”, ou seja, nos casos concretos, também estariam as noções gerais de ordem, crime, isonomia e justiça; para Radcliffe-Brown, a existência ou não do Direito em um grupo social dependeria da presença de uma máquina que aplicasse normas.




    Ainda que tais abordagens culturalistas se afastassem do paradigma evolucionista, a Antropologia continuou a ser usada no século XX, persistindo como ferramenta de dominação social e cultural pela administração colonial dos impérios europeus. Mais que isso, a partir de etnografias jurídicas que ansiavam por costumes e princípios, também auxiliou na imposição de parâmetros ocidentais na codificação do direito local e na subalternização do direito consuetudinário.




    Pelo exposto, entendemos que a proposta científica inicial da Antropologia enquanto campo de estudo fazia parte de um projeto colonialista que, a partir de uma série de conjecturas realizadas sobre as sociedades e culturas não-europeias, as subjugava, contribuindo para a legitimação de um discurso eurocêntrico e de unidade cultural (seguindo os moldes, obviamente, da cultura do colonizador e por consequência do antropólogo). O empenho dos impérios e de seus antropólogos em “descobrir” e “compreender” tais povos no século XX também se justifica pela gana de integrá-los às metrópoles, de maneira forçosa e, mais uma vez, trilhando vias etnocêntricas (Ribeiro, 2006, p. 150).




    Percebe-se que até a metade do século XX, a concepção de ordenamento jurídico – tanto para os autores supracitados quanto para as demais abordagens culturalistas da época – era constantemente analisada tendo em vista os exemplos de organizações jurídicas ocidentais. Assim, colocava-se o Direito fora da órbita das estruturas e relações sociais originais, adequando-o sempre ao que era reconhecido e legitimado pelo antropólogo (Mezariegos, 2005, apud Colaço e Damázio, 2010).




    No que diz respeito ao pensamento especificamente jurídico, o positivismo e a dogmática se adequaram perfeitamente nas intenções de estudo antropológico-jurídicas do século XIX e da primeira metade do século XX, uma vez que refletiam o Direito como ele era concebido na “Modernidade”7. Assim, considerava-se o Estado Moderno enquanto estrutura de poder que possuía o propósito de encaminhar as colônias e os colonizados para onde os seus critérios racionais e etnocêntricos bem entendessem (Dambros e Caovilla, 2016).




    Atualmente, é consenso que um modelo jurídico caracterizado por uma normativização mecânica excessiva e pela falta de interpretações, revisões ou discussões acaba por ter a Lei escrita como única fonte do Direito, bem como a expressão una de um poder estatal que edita e emite normas jurídicas (De Souza Scremin, 2004). A consequência direta disso é a legitimação exclusiva das normas escritas8, excluindo e subalternizando outras potenciais fontes valorativas ou direitos consuetudinários.




    Nas primeiras décadas do século XX, no entanto, há um empenho de estudiosos no sentido de retratar os problemas sociais a partir de um contexto jurídico multidisciplinar que critica tanto este positivismo exacerbado quanto a legitimidade exclusiva do Estado. Nesse cenário, surgem núcleos de estudo como a Escola de Frankfurt, que a partir de 1923 trabalhou a epistemologia das ciências humanas por um viés interdisciplinar marxista. No final da década de 1960, a propagação da teoria crítica do Direito aumentou, desta vez partindo de uma reinterpretação do pensamento marxista realizada por Althusser, bem como de teses filosófico-jurídicas de Foucault sobre o poder. Desta forma, o que se resulta disso é a Teoria Crítica do Direito, que entende as questões jurídicas, suas noções e conceitos como intrínsecos à realidade social, afastando-se do normativismo clássico.




    Conforme Pivato e Júnior (2016), em um primeiro momento a crítica à dogmática jurídica pautava-se apenas na oposição aos fundamentos positivistas. Após esses iniciais, buscou-se uma exposição de caráter mais interdisciplinar, entendendo os elos das funções hegemônicas do Direito e do Estado nas sociedades capitalistas. Assim, para além da função normativa, após a Segunda Guerra Mundial o Direito passou a ser compreendido como ferramenta de emancipação e libertação.




    De maneira sintética e unindo-se ao propósito antropológico inicialmente estabelecido, Chenaut e Sierra (1992) elencam quatro paradigmas da Antropologia Jurídica que se instituem após o final da Primeira Guerra Mundial:




    O primeiro paradigma – normativo – se desenvolveu entre a Primeira e a Segunda Guerra Mundial, tratava-se da discussão e da análise das instituições governadas por normas, dirigidas à manutenção da ordem social (E.E. Evans Pritchard, Leopold Pospisil, Adamson Hoebel, entre outros). O segundo paradigma – processual – se consolidou após os anos de 1950; tal paradigma concebia os sistemas legais como parte integrante de contextos sociais e culturas particulares (Laura Nader, entre outros). Nos anos de 1980 desenvolveu-se o paradigma da história e do poder, que passou a estudar a maneira como o poder e a história determinam e se inscrevem nos processos legais (Peter Fitzpatrick, entre outros). Já nos anos de 1990, a Antropologia Jurídica anglo-saxã buscou aprofundar o duplo papel da legalidade apontado pelos trabalhos anteriores, de forma que o Direito pode ser um instrumento de dominação e um espaço para resistência (Colaço e Damázio, 2010, p. 100).




    Ao nos afastarmos do projeto “moderno” do Direito, que previa uma universalização jurídica a partir de moldes centralizados, abrimos espaço para uma interpretação emancipatória e decolonial da legislação cultural que aqui será abordada, de forma a evitar uma falsa simetria de condições das diversas culturas, quando na realidade essas são operadas em favor de uma hegemonia multicultural (Dussel, 2015).




    Não é o principal objetivo deste capítulo fazer uma simples recapitulação sobre a história da Antropologia Jurídica, mas sim vislumbrá-la por outra perspectiva que não a clássica, que considera a matéria apenas como uma divisão da Antropologia, responsável por estudar o ordenamento ou a estrutura jurídica de uma sociedade ou grupo social. Em vez disso, e tal como Krotz (2002), defendemos nesta investigação que também é função do campo de estudo da Antropologia Jurídica fazer do Direito ferramenta para a assimilação e compreensão de uma determinada realidade social.




    Propomos, portanto, que simples observações e descrições da realidade social no contexto antropológico-jurídico devem ser superadas e substituídas por uma análise crítica que inclua o pensamento jurídico atual. Coelho (1995, p. 68) denomina essa inserção do Direito em uma estrutura interdisciplinar como uma crítica meta-jurídica, que propõe a transformação social a partir de uma reflexão sobre a função social do Direito e de seus operadores9.




    A partir deste recorte epistemológico, procuramos nos desvencilhar de uma visão evolucionista que meramente compara todo e qualquer sistema jurídico aos padrões ocidentais e, ainda, que os reduz a estruturas rudimentares e primitivas. De forma contrária a este intuito hegemônico-imperialista contido na fundação e em boa parte do desenvolvimento da Antropologia e da Antropologia Jurídica, buscou-se tratar tal especificidade científica questionando cânones e considerando as diversas facetas do interculturalismo, sem incorrer em análises superficiais e exoticistas da alteridade.




    Para tanto, é necessária a decolonização da Antropologia (e da Antropologia Jurídica, por consequência) enquanto matéria do conhecimento. Decolonizar um campo científico implica na desconstrução de pareceres etnocêntricos, que subalternizam as demais culturas e evitam a estruturação de um saber distinto, a partir da perspectiva do Outro. Nesse sentido, Chenaut e Sierra apontam que “Toda noção de alteridade é baseada, para além da divisão entre o Eu e o Outro, de que este Outro é passivo diante das investidas da produção de conhecimento acadêmica” (Chenaut e Sierra, 1992, p. 107). Assim, verifica-se a emergência de uma colonialidade que também é epistemológica.




    Dussel (2005, apud Sampaio e Mendonça, 2018, p. 23) encontra na eclosão da “Modernidade” justificativas para a protelação da colonialidade. Segundo o autor, existem duas compreensões diferentes de Modernidade, sendo a primeira uma consequência dos processos históricos da Reforma Protestante, do Iluminismo e da Revolução Francesa. Esta perspectiva entende que tais movimentos, exclusivamente europeus, culminaram no desenvolvimento pessoal, cultural e industrial do restante do mundo. A partir disso, pode-se notar uma movimentação da Europa para o centro do cenário internacional, deslocando o continente para o papel de ator principal e, ainda, de propulsor de uma evolução supostamente necessária aos povos nativos.




    A segunda, indiciada pela Teoria Decolonial, acredita que a Modernidade como se vê hoje é resultado de um processo de dominação das Américas e da África pela Europa, iniciado no final do século XV e prorrogado até o século XX, com os últimos processos de independência política na década de 1970. Especificamente sobre o encadeamento da colonização na África, Mbembe (2001) reflete que esta, somada ao comércio de escravos, foram os catalisadores da entrada forçada do continente na modernidade ocidental.




    Para Dussel, portanto, é impossível a existência da modernidade como se é vista hoje sem que a colonialidade seja referenciada. Tal colonialidade persiste, de forma que a dependência econômica e cultural gera, para além de uma dominação hegemônica em diversos campos do conhecimento, um impedimento para a autonomia dessas ex-colônias.




    Desta forma, a área epistemológica conhecida por Pensamento Decolonial parte do pressuposto de que, por mais que a colonização em seu sentido lato tenha se encerrado no século XX com a independência política das colônias, a descolonização ainda não aconteceu por completo. Isto se percebe quando da compreensão sobre o que a colonialidade engloba: por um lado, os padrões eurocêntricos reproduzidos como inquestionáveis; por outro, a deslegitimação da multiplicidade de conhecimentos e manifestações considerados “locais” (Colaço e Damázio, 2010). Colonialidade é, portanto, o termo utilizado para ressaltar a resistência de relações de poder e saber sobreviventes ao colonialismo, principalmente no que diz respeito à cultura (Maldonado-Torres, 2007).




    Neste sentido, Severo (2016) afirma que a Modernidade e, por consequência, também a Colonialidade, impôs uma modalidade de “regimes de verdade”, estabelecidos para serem estruturas de referência aos povos colonizados. É perceptível a identificação com os padrões de ordenamentos jurídicos ocidentais que antropólogos e outros estudiosos buscavam reproduzir em sociedades consideradas menos desenvolvidas.




    Propomos, portanto, que o tema deste trabalho seja compreendido a partir dos vieses decolonial e do pluralismo jurídico, utilizando a Antropologia Jurídica de maneira colaborativa, e não impositiva. Ao analisar a legislação cultural codificada dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa por uma perspectiva jurídico-antropológica contemporânea, serão evitadas eventuais generalizações ou comparações; ao contrário, possibilita-se que o objeto de estudo seja tratado de maneira específica e holística, envolvendo uma aplicação do pluralismo jurídico e da diversidade cultural no caso concreto.




    Desta forma, indicamos que a interpretação contemporânea da legislação cultural implica, a partir das conclusões de Bourdieu e Passeron (2007 e 1995, apud Silva, Araújo e Midlej, 2009, p. 235), em compreender que atualmente as práticas culturais se tornaram dependentes das estruturas sociais. Assim, as políticas públicas da cultura, expressões diretas e ativas das normas jurídicas, são peças principais em um Estado Cultural que, para além de proteger e garantir direitos, age de encontro a ações que possibilitem condições sociais, econômicas e políticas para tanto.




    Ainda em relação às políticas culturais, Nestor García Canclini as define como sendo “o conjunto de intervenções realizadas pelo Estado, as instituições civis e os grupos comunitários organizados a fim de orientar o desenvolvimento simbólico, satisfazer necessidades culturais da população e obter consenso para um tipo de ordem ou transformação social” (1987, p. 26, apud Brizuela e Barros, 2015, p. 26).




    Podemos traduzir tal dicotomia nos paradigmas de políticas culturais da democratização da cultura e da democracia cultural que serão abordados no próximo capítulo, elaborados a partir da segunda metade do século XX e moldados de acordo com a evolução dos entendimentos sobre a diversidade cultural.
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    2 Da diversidade cultural codificada: entre a democratização da cultura e a democracia cultural




    Desenvolver uma análise da legislação cultural dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa a partir dos paradigmas da democratização da cultura e da democracia cultural se mostra imprescindível neste trabalho, uma vez que estes acabam por balizar a própria diversidade nas políticas culturais. Há muitos pontos de contato entre a democratização da cultura e a colonialidade, bem como entre a democracia cultural e a decolonialidade.




    A democratização da cultura enquanto paradigma se confunde com o histórico das próprias políticas públicas culturais. Estas, estruturadas tal como as conhecemos na atualidade, expressões do poder político e administrativo estatal, têm suas manifestações iniciais na França da década de 1960: neste âmbito, seria função do Estado intervir também em assuntos culturais e artísticos. Desta forma, descarta-se a ideia da cultura enquanto mero instrumento da política e institui-se o papel agenciador desta no desenvolvimento daquela (Lopes, 2009).




    A partir disso e ancorado no recém instituído conceito de Patrimônio Cultural, André Malraux, o primeiro Ministro da Cultura francês, desenvolveu uma série de políticas públicas que buscavam acessibilizar obras consideradas patrimônio da humanidade ao maior número possível de franceses. As “Casas da Cultura”, centros culturais espalhados por toda a França, foram uma das maiores expressões do caráter descentralizador do movimento.




    Tal modelo, posteriormente nomeado democratização da cultura, teve como base o apoio à difusão e à criação artística no que a crítica especializada considerava notável. A principal motivação desse conjunto de políticas culturais seria, portanto, a entrega de conteúdos culturais – a Arte sacra e creditada – para um público que não teria pronto acesso a eles, por presumidas suscetibilidades econômicas ou educacionais.10 Para além disso, também supõe, a partir de um viés paternalista, que a função do Estado seria dirigir um público passivo ao encontro de cânones considerados universais, minando qualquer possibilidade de autoafirmação ou de acolhimento à diversidade cultural (Id.).




    Este modelo enseja características das conexões Escola-Educação e Museu-Patrimônio como agências estatais de acesso à cultura, os quais Althusser (1985) conceitua como aparelhos ideológicos do Estado. Complementares aos aparelhos repressivos do Estado (a polícia, o exército, o poder Judiciário), que seriam responsáveis pela repressão por meio da violência física, os aparelhos ideológicos (a família, a escola, instituições culturais) controlariam a população a partir da ordem simbólica imposta.




    Pode-se afirmar, portanto, que o paradigma da democratização da cultura segue uma lógica de hierarquização e ideologização de conteúdos culturais, valorizando artes consideradas eruditas e negando culturas, expressões e saberes populares. Mais do que isso, movimentos hierarquizantes também ocorrem na transferência de informações, que são transpassadas em sentido vertical e descendente, do centro (a Europa) para as periferias (ex ou, ainda no contexto dos anos 1970, atuais colônias). Há, portanto, um sentido muito forte de direcionamento e de elitismo cultural, de modo que tal cadeia hegemônica é quem dita os conteúdos a serem consumidos.




    A hegemonia, conceito cunhado por Gramsci, ultrapassou o pensamento marxista original que entendia a ideologia como o elemento principal da dominação social através da cultura. Supriria, portanto, o lapso deixado pela violência e coerção, insuficientes para a manutenção da ordem social no século XX (Vasconcelos, Silva e Schmaller, 2013). Assim, a hegemonia gramsciana transpõe a aliança de classes ou a subordinação de uma à outra: é o que une a sociedade civil e a sociedade política, de forma a direcionar as decisões a serem tomadas política e culturalmente pela sociedade em questão, para que incorpore e aceite aspectos determinados como bons e corretos.




    Segundo o autor, o Estado age no sentido de criar uma série de padrões culturais para que o consenso seja alcançado e mantido, de maneira a “adequar a civilização e a moralidade das mais amplas massas populares às necessidades do desenvolvimento continuado do aparelho econômico de produção, portanto elaborar também fisicamente novos tipos de humanidade” (Gramsci, 1968, p. 61).




    Na formação da hegemonia, a cultura é notada como parte não-dissociativa da política. Além de produzir mercadorias, o capitalismo também é capaz de atrelar a um indivíduo tudo o que gostaria que o compusesse. E, mais do que isso, aparelha as instituições da sociedade civil para que se blindem de influências externas e possuam a função de difundir a ideologia dominante (Gramsci, 2008, apud Vasconcelos, Silva e Schmaller, 2013, p. 86).




    Esta perspectiva reduz o vínculo entre grupos ou indivíduos e a cultura a uma relação de consumidor e objeto de consumo. Milton Santos (2007) afirma que nas sociedades neoliberais os conceitos de cidadania e consumo se confundem, de maneira que a participação da vida social de uma comunidade implica, quase que automaticamente, em possuir acesso financeiro para tanto. Essa “economização da vida social”, termo cunhado pelo autor, intensifica a desigualdade social, uma vez que apenas reconhece como cidadão e possuidor de direitos quem tem condições financeiras para o consumo.




    Trazendo este conceito para o campo da cultura, e reforçado pelas conclusões de Bourdieu e Darbel (2003) sobre a formação de públicos em museus da Europa da segunda metade do século XX, o consumo é considerado elemento formador do capital cultural, sem levar em conta as demais formas de produção e criação. Os autores afirmam que tais políticas culturais europeias da década de 1960, baseadas no modelo da democratização da cultura e aplicadas em epicentros de arte erudita, acabaram por não modificar as condições de acesso e fruição das camadas populares, mantendo uma espécie de segregação, denominada por eles de barreira simbólica. Sobre o mesmo assunto, Stuart Hall (2003), ao citar Fish (1998), reitera a existência de “multiculturalismos de boutique” um modelo “comercializado e consumista, que celebra a diferença sem fazer diferença” (Hall, 2003, p. 54).




    Quando políticas públicas são exercidas de maneira a exaltar um determinado conjunto de obras creditado, a consequência é uma estrutura hierarquizante11, “onde quem tem condições de consumir e preservar seu repertório cultural tem mais possibilidades de construir seu repertório simbólico; aqueles que não possuem tal condição correm o risco de ter esse repertório marginalizado e consequentemente apagado” (Sampaio e Mendonça, 2018, p. 18).




    Esses conteúdos impostos, que possuem como expoente máxima a obra de arte balizada pela aura sacra e funcional do Patrimônio Cultural, pautam-se pelo conceito de beleza, que cria um cânone universal a partir de normas objetivas. Desta forma, uma expressão artística nunca tem o fim em si mesma: sempre reproduz ou se deixa reproduzir em valores externos e atemporais12.




    A inquestionabilidade dos padrões artísticos ocidentais junto à deslegitimação (ainda que indireta) de manifestações e expressões consideradas locais ou periféricas, pressupõem elementos de colonialidade no modelo de democratização da cultura. Na conjuntura da década de 1970, caracterizada pela queda dos últimos impérios coloniais e consequentes independência e republicanização das ex-colônias, um arquétipo que entendia a cultura de maneira restritiva e elitista começou a ser contestado.




    Para além da descolonização, os fundamentos da construção de uma nova idade social são encontrados nos anos 60: os “novos movimentos sociais”, representados principalmente pelo movimento dos direitos civis nos Estados Unidos e pelos protestos concentrados no Maio de 68 na Europa, colocaram em questão o status quo cultural do ocidente.




    Especificamente no contexto africano, a partir da década de 1970 foi popularizada a doutrina chamada de pan-africanismo, delineada ao longo do século XX e intensificada a partir das lutas pela independência política no continente. O pan-africanismo vislumbrava a união entre os países africanos, bem como entre a população negra – sendo ela africana ou descendentes que viviam em outros países. Frantz Fanon (1961), um de seus principais representantes, ressaltou a necessidade do comprometimento da estruturação teórica pan-africanista com a luta pela descolonização, relacionando a continuidade de formas de colonialidade à uma conjuntura de desigualdade social. Neste sentido, a teoria coloca em questão a tendência hegemonista de mimetizar cenários ocidentais.




    A partir disso, surgiram alguns questionamentos: democratizar a cultura implica, necessariamente, na disseminação demográfica de obras selecionadas por uma cúpula? A legitimação desse rol de obras, exaltado pelo espectro do Patrimônio Cultural, bem como as ações estatais paternalistas, não restringem a possibilidade de criação e gestão de novos conteúdos culturais? E, por fim, a elevação de uma cultura eurocêntrica em favor da desconsideração das demais não acabaria por evitar que se reforcem argumentos decoloniais e o próprio empoderamento dos indivíduos e das comunidades?
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